
REGIME DE GARANTIA DE
INVESTIMENTOS
LAW 5542/2015

OBJETO: 
A proteção do investimento de capital na criação de indústrias ou outras atividades 
produtivas sempre e quando contribuam para a criação de empregos e o desenvolvi-
mento econômico e social, principalmente por meio da incorporação de valor agregado 
à matéria prima paraguaia ou importada.

ALCANCE: 
Beneficia as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que investem capital 
para a criação de empresas ou que adquiram empresas existentes e atendam os objeti-
vos mencionados.

OBRIGAÇÕES DA EMPRESA:
• Incorporar a totalidade do capital no prazo estabelecido no contrato.

• O acatamento à legislação nacional e, em particular, às disposições sobre meio 
ambiente e saúde pública.

• Cumprimento fiel do contrato.

• Submeter demonstrações financeiras anuais à auditoria externa.

• Apresentar uma declaração sobre os investimentos realizados em um ano e pagar 
um cânone anual equivalente a 1% (um por cento) do referido investimento

BENEFICIOS OFERECIDOS

MARCO JURIDICO:
• Lei nº 5542/2015 (ainda não atualizada no site do MIC)

• Decreto regulamentário nº 6100/2016 (ainda não atualizada no site do MIC)

PROCEDIMENTO
• A Direção do Vice Ministério da Indústria realiza a verificação documental e eleva ao 

Conselho de Investimentos (órgão misto público-privado) que dá parecer favorável 
ou solicita  informações adicionais. Em caso de parecer favorável, eleva à Equipe 
Econômica Nacional que, caso aprove o projeto, é instrumentalizada através de Reso-
lução bi ministerial assinada pelo Ministro da Indústria e Comércio (MIC) e o Ministro 
da Fazenda (MH). O contrato é assinado entre a empresa beneficiária e o Ministro da 
Indústria e Comércio em nome do Estado paraguaio.

• O órgão de fiscalização é o MIC, e o MF é responsável pelas questões tributárias.

REQUISITOS: 
Apresentar candidatura por Nota ao 
Ministério da Indústria e Comércio, 
acompanhada de todos os requisitos 
para ser beneficiário da Lei nº 60/90 
(projeto e cronograma de investimento) 
e ainda:

• Nota autorização à Equipa Económi-
ca Nacional, ao Conselho de Investi-
mento, ao Ministério da Indústria e 
Comércio (MIC) e ao Ministério das 
Finanças (MH) para solicitar e obter 
informações e dados de instituições 
públicas e privadas nacionais e 
estrangeiras.

• Certificado de regularidade fiscal e 
Constância de RUC (SET).

• Certificado de conformidade com a 
segurança social (IPS) ou comprova-
tivo de registo de empregador.

• Últimos 3 Demonstrativos Financei-
ros fechados ou Saldo de Abertura 
para novas empresas.

• Referência bancária.

• Inscrição de Investimento Estrangei-
ro Direto (Banco Central do Para-
guai).

• Autorização dos órgãos competentes 
(licenças de acordo com o setor).

• Escritura de Constituição.

• Ata da última Assembleia.

• Título de propriedade do imóvel corres-
pondente à licença ambiental.

• Contrato ou Certidão da entidade finan-
ceira que fornecerá o crédito (caso solici-
te o inciso “f” do Art. 5º da Lei nº 60/90.

• Notas fiscais ou proformas ou desemba-
raço de importação se solicitar o inciso 
“c” do Art. 5º da Lei nº 60/90.

• Comprovante no Cadastro de Pessoas 
Jurídicas e Beneficiários Finais (Advoca-
cia do Tesouro).

• Registro judicial dos diretores e Cédula de 
Identidade do representante legal.

• Licença ambiental para a atividade de 
projeto.

• Autorização dos órgãos competentes 
(habilitação de acordo com o setor). 

• Autorização da SET (formato DDI).

• Referência bancária.

CONTATO

José Cuevas Sanchez
Diretor Geral de Fomento 
Industrial – Vice Ministerio de 
Industria
jose.cuevas@mic.gov.py

Mauricio Cáceres
Director of IndustriaDiretor de 
Desenvolvimento Industrial – Direção 
Geral de Fomento Industrial/VMI
mauricio.caceres@mic.gov.py

• Invariabilidade da taxa do imposto 
de renda incidente sobre atividade 
realizada: por um período até 10 
anos para investimentos menores a 
US$ 50 milhões; 15 anos de prazo 
para investimentos entre 50 a 100 
Milhões de USD; e prazo de 20 anos 
para investimentos de 100 Milhões 
de USD e mais.

• Transferência gratuita de remessas 
de capital (2 anos a partir do incio de 
atividades) e lucros líquidos sem 
limite de tempo.

• Regime tarifário correspondente à 
importação de máquinas e equipa-
mentos não produzidos no país de 
acordo com os benefícios da Lei 
60/90 (tarifa 0% para mercadorias 
de capital e 0% de IVA sobre os 
mesmos).

• Regime especial para exportação: 
possibilidade de manter uma % de 
divisas no exterior quando sejam 

necessárias para pagamento das 
obrigações legalmente autorizado ou 
para cumprir com remessa de lucros. 

• Invariabilidade tributária para a compra 
de empresas existentes ou transferida de 
ações.

• Benefícios adicionais para indústrias de 
alto conteúdo social e seus acionistas: 

o Isenção da taxa adicional de 5% 
imposto sobre distribuição de utilida-
des.

o Diminuição da alíquota aplicada à 
remessa de lucros para o estrangeiro 
em 1% cada 100 empregos diretos 
gerados até um máximo de 50% do 
valor total da taxa aplicável.

• Segurança jurídica:

o Não podem estar sujeitos a qualquer 
modalidade de apropriação e confisco.

o Serão protegidos pelo princípio da 
irretroatividade da lei.


